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Câmara Municipal de Cubatão
Estado de São Paulo


LEI COMPLEMENTAR Nº 2.512

DE 10 DE SETEMBRO DE 1.998

INSTITUI O NOVO PLANO DIRETOR DO MUNICÍPIO DE CUBATÃO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.



NEI EDUARDO SERRA, Prefeito Municipal de Cubatão, faz saber que a Câmara Municipal decretou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Artigo 1º - 
Fica instituído o novo Plano Diretor do Município de Cubatão, com abrangência, objetivos e diretrizes fixadas por esta Lei.

PLA​NO DI​RE​TOR DE DE​SEN​VOL​VI​MEN​TO 

DO MU​NI​CÍ​PIO DE CU​BATÃO

CA​PÍ​TU​LO I

DA DE​FI​NI​ÇÃO E DA ABRAN​GÊN​CIA

Artigo 2º - 
O novo Plano Diretor de Cubatão, ins​tru​men​to bá​si​co da po​lí​ti​ca de de​sen​vol​vi​men​to e de ex​pan​são ur​ba​na, tem o propó​si​to de orien​tar os pro​ces​sos de trans​for​ma​ção da Cidade e de me​lho​rar a qua​li​da​de de vi​da dos ​ ha​bi​tan​tes.

Artigo 3º - 
O Plano Diretor, que tem o intuito de promover o pleno desenvolvimento das funções sociais da Cidade, fixa os seguintes objetivos e diretrizes: I - po​lí​ti​cos; II - es​tra​té​gi​cos; ​III - so​ciais; e IV - fí​si​co-ter​ri​to​riais.

Parágrafo úni​co - 
Os ob​je​ti​vos e di​re​tri​zes ex​pres​sos nes​te Plano Diretor referem-se ao ​uso e ocu​pa​ção do so​lo ur​ba​no, à localiza​ção de equipamentos,  e de serviços urbanos e ao sistema viário.

CA​PÍ​TU​LO II

​DOS OB​JE​TI​VOS

Artigo 4º - 
Constituem ob​je​ti​vos po​lí​ti​cos:

I - 
a Integração Regional;

II - 
a pro​mo​ção da me​lho​ria da qua​li​da​de de vi​da ur​ba​na e a re​du​ção das desigualdades, que atingem diferentes camadas da população e setores da cidade;

III - 
a eli​mi​na​ção gra​dual de de​fi​ciên​cias exis​ten​tes ​nas re​des públicas de equipamentos so​ciais e de in​fra-es​tru​tu​ra fí​si​ca, ​que atingem mais agudamen​te a po​pu​la​ção de bai​xa ren​da;

IV - 
o aproveitamento so​cial do so​lo ur​ba​no, ​que de​ve​rá ​ser adequado às ne​ces​si​da​des fun​da​men​tais de ha​bi​ta​ção, traba​lho, edu​ca​ção, saú​de e lazer da po​pu​la​ção;

Lei Complementar nº 2512 - Fls. 02

V - 
a me​lho​ria da qua​li​da​de do ​meio am​bien​te ur​ba​no e o res​guar​do ​dos recur​sos na​tu​rais e do pa​tri​mô​nio his​tó​ri​co-cultu​ral;

VI - 
a par​ti​ci​pa​ção ​dos ci​da​dãos ​nos pro​ces​sos de​ci​só​rios da administração pú​bli​ca que envolvam a or​ga​ni​za​ção do espaço, a pres​ta​ção de serviços pú​bli​cos e a qua​li​da​de do ​meio ur​ba​no.

Artigo 5º - 
Constituem ob​je​ti​vos ge​rais es​tra​té​gi​cos a di​na​mi​za​ção da eco​no​mia munici​pal e a va​lo​ri​za​ção da Paisagem Urbana.

Artigo 6º - 
Constituem também ob​je​ti​vos es​tra​té​gi​cos:

I - 
o in​cen​ti​vo à ocu​pa​ção dos lo​tes va​zios ou ​sub-uti​li​za​dos, visando oti​mi​zar a utilização da in​fra-es​tru​tu​ra urbana instalada e os ser​vi​ços ur​ba​nos existentes, em toda a sua capacidade;

II - 
a im​plan​ta​ção de um zo​nea​men​to ba​sea​do no re​co​nhe​ci​men​to dos usos já exis​ten​tes, de​fi​nin​do zo​nas ​com predominân​cia de usos a serem incen​ti​va​dos;

​III - 
in​cen​ti​vo às ati​vi​da​des eco​nô​mi​cas (in​dús​tria, co​mér​cio e serviço) gerado​ras de em​pre​gos, man​ti​das as con​di​ções de quali​da​de ambiental;

IV - 
a im​plan​ta​ção de ​uma hie​rar​quia viá​ria, ​que or​ga​ni​ze o trá​fe​go e redu​za os cus​tos de pa​vi​men​ta​ção ​das ​vias lo​cais, e que apresen​te solu​ções para pro​ble​mas es​pe​cí​fi​cos exis​ten​tes na ci​da​de;

Parágrafo Úni​co - 
Para o ​fim do dis​pos​to no in​ci​so ​III des​te ar​ti​go, o Poder Público de​ve​rá ​dar es​pe​cial aten​ção ​aos pa​drões de ​meio-fio, sar​je​ta e calça​da, ten​do em vis​ta os pro​je​tos de dre​na​gem ​das águas pluviais, além da ne​ces​si​da​de de pri​vi​le​giar os pedestres ​com cal​ça​das sombrea​das, ​com ve​ge​ta​ção, nu​ma cida​de de cli​ma quen​te.

Artigo 7º - 
Constituem ob​je​ti​vos so​ciais:

I - 
me​lho​rar a qua​li​da​de ​dos as​sen​ta​men​tos re​si​dên​cias em ter​mos de seguran​ça a saúde:

II - 
​dar prio​ri​da​de ao aten​di​men​to da po​pu​la​ção es​co​lar ur​ba​na, de mo​do a ofe​re​cer a ins​tru​ção do ​pré-pri​má​rio ​até o final do primeiro ci​clo;

​III - 
es​ta​be​le​cer cri​té​rios de dis​tri​bui​ção das uni​da​des es​co​la​res na área urbana;

IV - 
es​ta​be​le​cer cri​té​rios de dis​tri​bui​ção das uni​da​des de saú​de, na área urba​na;

V - 
pro​mo​ver a qua​li​fi​ca​ção da ​mão-de-​obra, me​dian​te o in​cre​men​to do en​si​no de segun​do-​grau e dos cur​sos profissionalizantes;

VI - 
me​lho​rar as con​di​ções de saú​de da po​pu​la​ção, me​dian​te o con​tro​le da po​lui​ção in​dus​trial e a me​lho​ria do sis​te​ma de saneamen​to bá​si​co.
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Artigo 8º - 
Constituem ob​je​ti​vos fí​si​co-ter​ri​toriais:

I - 
as​se​gu​rar ​que o de​sen​vol​vi​men​to ur​ba​no do Município se​ja reali​za​do de for​ma a ga​ran​tir e ele​var os pa​drões de quali​da​de de vi​da da população;

II - 
pro​mo​ver es​tu​dos ​com o fim de eli​mi​nar as ​áreas de en​chen​tes, ​bem como, im​pe​dir a ocu​pa​ção das ​áreas su​jei​tas a inunda​ções;

​III - 
pre​ser​var os re​cur​sos na​tu​rais da ci​da​de, evi​tan​do a ero​são do so​lo, impedir a ocu​pa​ção má​xi​ma dos ter​re​nos, de for​ma a evi​tar a imper​mea​bi​li​za​ção dos lo​tes ur​ba​nos, me​lho​ran​do, em conseqüência, a dre​na​gem na​tu​ral de fun​dos de va​le, cór​re​gos, ca​nais e la​gos, protegen​do, ra​cio​nal e efi​caz​men​te, os mananciais hí​dri​cos;

IV - 
pro​mo​ver a pa​vi​men​ta​ção dos lo​gra​dou​ros pú​bli​cos de for​ma racio​nal, pa​ra o per​fei​to fun​cio​na​men​to do sis​te​ma viário;

V - 
de​sen​vol​ver um sis​te​ma de ​áreas ver​des, as​so​cia​do ao sis​te​ma de la​zer exis​ten​te;

VI - 
preservar e  melhorar  a pai​sa​gem ur​ba​na, con​ser​van​do pa​ra esse fim, os re​cur​sos na​tu​rais, os es​pa​ços pú​bli​cos e os edifícios considerados co​mo pa​tri​mô​nio his​tó​ri​co-cultural.

CA​PÍ​TU​LO ​III

​DAS DI​RE​TRI​ZES

Artigo 9º - 
Constituem diretrizes políticas:

I - 
​criar, jun​to ​aos órgãos e en​ti​da​des mu​ni​ci​pais de pla​ne​ja​men​to e de exe​cu​ção de pro​je​tos pú​bli​cos, con​se​lhos represen​ta​ti​vos da comunida​de di​re​ta​men​te in​te​res​sa​da;

II - 
re​for​mu​lar os órgãos mu​ni​ci​pais ob​je​ti​van​do au​men​tar ​sua eficiência e pro​mo​ver ​sua ade​qua​ção ​aos ob​je​ti​vos e di​re​tri​zes des​ta Lei;

​III - 
pro​mo​ver a ar​ti​cu​la​ção dos órgãos e entidades municipais ​com órgãos e en​ti​da​des es​ta​duais e fe​de​rais, vi​san​do compa​ti​bi​li​zar as leis e os re​gu​la​men​tos ​dos ​três ní​veis de go​ver​no, em especial no ​que se refe​re às po​lí​ti​cas de pre​ser​va​ção do ​meio am​bien​te, de transpor​te e de saneamen​to bá​si​co.

Artigo 10 - 
Constituem di​re​tri​zes es​tra​té​gi​cas:

I - 
ela​bo​rar po​lí​ti​cas de ​uso do so​lo ur​ba​no, ​que es​ti​mu​lem a ocupa​ção dos va​zios urba​nos;

II - 
promover estudos e pesquisas relativas às atuais predominâncias de uso do solo, propondo a utilização de localidades adequadas para a implantação dos equipamentos urbanos;

III - 
hie​rar​qui​zar o sis​te​ma viá​rio, per​mi​tin​do a cir​cu​la​ção ade​qua​da de pes​soas e car​gas e a mi​ni​mi​za​ção ​dos cus​tos de pavimentação, propon​do um sis​te​ma de ​vias ar​te​riais bá​si​cas, com​ple​ta​do ​por ​vias co​le​to​ras, crian​do um ​anel viário bá​si​co;

Lei Complementar nº 2512 - Fls. 04

IV - 
viabilizar  a implanta​ção de Terminais de Cargas, ​com o in​tui​to de atrair pa​ra ​seu en​tor​no ur​ba​no ati​vi​da​des e serviços ​afins e complementares;

V - 
a pro​mo​ção de es​tu​dos pa​ra a in​tro​du​ção de tributação progressiva, co​mo ins​tru​men​to de Política Urbana;

VI -   viabilizar a implantação de operações urbanas interligadas a fim de compatibilizar o crescimento econômico da cidade com o investimento em áreas de interesse social;

Artigo 11 - 
Constituem di​re​tri​zes so​ciais:

I - 
a rea​li​za​ção de es​tu​dos e pes​qui​sas vi​san​do a im​plan​ta​ção de;

a)  projetos de relocação e reurbanização de assentamentos residenciais em áreas de ris​co e in​sa​lu​bres;

b)  Plano Setorial de Educação;

c)  Plano Setorial de Saúde;

II - 
a im​plan​ta​ção de es​co​las de Se​gun​do Grau, vol​ta​das à qualificação da ​mão-de-​obra;

III - 
a im​plan​ta​ção, prio​ri​tá​ria​, de ins​ti​tu​tos de pesquisa e preservação de ​meio am​bien​te, ​bem co​mo, de estabelecimen​tos de en​si​no de ter​cei​ro grau, volta​dos às ne​ces​si​da​des do Parque Industrial.

Artigo 12 - 
Constituem di​re​tri​zes fí​si​co-ter​ri​toriais;

I - 
rea​li​zar es​tu​dos e pes​qui​sas, vi​san​do à im​plan​ta​ção de pro​je​tos de va​lo​ri​za​ção da paisagem urbana, ​por ​meio de:

a)  pro​je​to de Sistema de Parques Lineares, vol​ta​do ​aos equipamen​tos de re​crea​ção e la​zer e ar​ti​cu​la​do ​com o sistema viá​rio prin​ci​pal e  de ci​clo​vias;

b)  le​gis​la​ção re​la​ti​va à pro​te​ção do pa​tri​mô​nio his​tó​ri​co-cul​tu​ral;

c)  ela​bo​ra​ção de po​lí​ti​cas ​que as​se​gu​rem a pre​ser​va​ção do ajardi​na​men​to do Sistema de Áreas Verdes e a arborização dos lo​gra​dou​ros públicos, ​bem co​mo o in​cen​ti​vo de arborização nas ​áreas pri​va​das;

II - 
im​plan​ta​ção de mobiliário ur​ba​no ade​qua​dos ​nos lo​gra​dou​ros públicos da ci​da​de, des​ti​na​dos ao ​uso de pe​des​tres;

​III - 
es​tí​mu​los à ini​cia​ti​va pri​va​da pa​ra equi​par e man​ter lo​gra​dou​ros  públi​cos da ci​da​de;

IV - 
cria​ção do Parque Ecológico de Cubatão jun​to ao Sítio Cotia-Pará, no qua​dri​lá​te​ro, de​ven​do ​ser ela​bo​ra​das po​lí​ti​cas que dificul​tem ou im​pos​si​bi​li​tem a ins​ta​la​ção de ati​vi​da​des in​du​to​ras do cres​ci​men​to ur​ba​no em ​suas ins​ta​la​ções e que pro​mo​vam, ao mesmo tempo, o desenvolvimento turístico do município.

CA​PÍ​TU​LO IV

​DAS DIS​PO​SI​ÇÕES GE​RAIS

Artigo 13 - 
Os ob​je​ti​vos e di​re​tri​zes ex​pres​sas no Plano Diretor serão observados na Legislação de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo.
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Artigo 14 - 
Para os efei​tos des​ta Lei, a pro​prie​da​de ur​ba​na cum​pre ​sua fun​ção so​cial quan​do aten​de às exi​gên​cias fun​da​men​tais da ordena​ção urbana, de habitação, trabalho, educação, saúde e lazer da população.

Artigo 15 - 
Os pro​prie​tá​rios de so​los ur​ba​nos, ​com ​áreas ​não edi​fi​ca​das, su​b-utili​za​das ou ​não uti​li​za​das, incluídas neste Plano Diretor de​ve​rão, nos ter​mos da Constituição Federal, observadas a lei federal e a lei municipal específica, promo​ver seu ade​qua​do apro​vei​ta​men​to, ​sob pe​na, su​ces​si​va​men​te, de:

I - 
par​ce​la​men​to ou edi​fi​ca​ção com​pul​só​rios;

II - 
im​pos​to so​bre a pro​prie​da​de pre​dial e ter​ri​to​rial ur​ba​na, progressi​vo no tem​po;

​III - 
de​sa​pro​pria​ção, ​com pa​ga​men​to me​dian​te tí​tu​los da dí​vi​da públi​ca de emis​são pre​via​men​te apro​va​da pe​lo Senado Federal, com os pra​zos de res​ga​te previstos em Lei Federal, com prazo de resgate de até dez anos, em parcelas anuais, iguais e sucessivas, assegurados o valor real da indeniza​ção e os juros legais.

Artigo 16 - 
Constituem, ain​da, ob​je​ti​vos re​la​ti​vos ​ao de​sen​vol​vi​men​to ur​ba​no:

I - 
a ur​ba​ni​za​ção, re​gu​la​ri​za​ção fun​diá​ria e a ti​tu​la​ção ​das ​áreas de popu​la​ção fa​ve​la​da e de in​te​res​se so​cial, de bai​xa ren​da,  preferencialmen​te ​sem re​mo​ção de mo​ra​do​res;

II - 
a re​gu​la​ri​za​ção ​dos lo​tea​men​tos clan​des​ti​nos, aban​do​na​dos ou não ti​tu​la​dos.

Artigo 17 - 
O Sistema de Áreas Verdes é cons​ti​tuí​do pe​lo con​jun​to de ​áreas de proprieda​de pú​bli​ca ou par​ti​cu​lar, de​li​mi​ta​das pe​lo Executivo Municipal, com o ob​je​ti​vo de im​plan​tar ou pre​ser​var a ar​bo​ri​za​ção e o ajar​di​na​men​to da ci​da​de.

Artigo 18 - 
Para efei​to do dis​pos​to no Artigo 11, no ​que cou​ber, ​leis es​pe​cí​fi​cas regula​men​ta​rão a ma​té​ria, ​com a in​di​ca​ção ​dos instrumen​tos e mecanis​mos com​pe​ten​tes.

Artigo 19 - 
Caberá ao Executivo Municipal pro​ce​der, anual​men​te, ​uma ava​lia​ção de exe​cu​ção do Plano Diretor, em con​jun​to ​com a comunidade e a Câmara Municipal.

Artigo 20 - 
Esta ​lei en​tra​rá em vi​gor na da​ta de ​sua pu​bli​ca​ção.
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Artigo 21 -
Revogam-se as disposições em contrário, em especial a Lei nº 2365, de 28 de junho de 1.996.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CUBATÃO

EM 10 DE SETEMBRO DE 1998

DR. NEI EDUARDO SERRA

Prefeito Municipal

JOSÉ RICARDO FERREIRA LEMOS

Chefe da Assessoria Jurídica

ADALBERTO FERREIRA DA SILVA

Chefe da Assessoria de Planejamento

MARCÍLIO TEIXEIRA BALTAZAR

Secretário de Finanças

MARCO ANTONIO DE STÉFANO

Secretário de Desenvolvimento Urbano

ALBERTO DE SOUZA

Secretário de Administração

RICARDO AMARAL

Secretário de Meio Ambiente

JEANETE ABRANTES SERRA

Secretária de Desenvolvimento Social

MARILENE MONTE REAL

Secretária de Desenvolvimento Educacional

Sala Vereador Aristides Lopes dos Santos,   15 de setembro de 1998

Dr. Jeová Silva Freitas

Diretor Secretário

Processo nº 2312/97
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